
LIX CONCURSO PARA INGRESSO  
NA CARREIRA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE  
MINAS GERAIS

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO

 LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES E INSTRUÇÕES

1.	Este caderno contém a Prova Preambular com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha versando sobre 
os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) questões por grupo.
•	 Grupo Temático I – Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Eleitoral, Direito Tributário e 

Financeiro e Teoria Geral do Ministério Público.
•	 Grupo Temático II – Direito Penal e Criminologia e Direito Processual Penal.
•	 Grupo Temático III – Direito Civil e Direito Processual Civil.
•	 Grupo Temático IV – Direito Material Coletivo e Direito Processual Coletivo. 

2.	Caso este caderno esteja incompleto ou apresente qualquer irregularidade, o(a) candidato(a) deve solicitar 
ao fiscal de sala que o substitua. 

3.	O candidato NÃO pode fazer anotações de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios.

4.	Durante a realização das provas, o(a) candidato(a) somente poderá se levantar mediante autorização do 
fiscal de sala. É proibida a comunicação com outros(as) candidatos(as).

5.	O candidato DEVERÁ devolver o caderno de provas ao fiscal de sala. 

6.	A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo destinado à identificação – que deverá ser feita no 
decorrer da prova – e ao preenchimento da Folha de Respostas da Prova Preambular. Período de sigilo: 
2 horas.

7.	Ao receber a Folha de Respostas da Prova Preambular:

• confira seu nome e número de inscrição.
• assine, a tinta, no espaço próprio indicado. 

ATENÇÃO: FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

8.	 Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, mantendo 
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“O verdadeiro conhecimento vem de dentro.” Sócrates

9. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas da Prova Preambular:

•	use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
•	preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 
resposta solicitada em cada questão;

•	assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuradas. 

RESPONDA TODAS AS QUESTÕES.
A Folha de Respostas da PROVA PREAMBULAR não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

O gabarito oficial da prova preambular será publicado a partir de 11 de outubro de 2022 nos portais 
do Ministério Público de Minas Gerais <www.mpmg.mp.br> e da Gestão de Concursos da Fundep 

<www.gestaodeconcursos.com.br>.
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GRUPO TEMÁTICO I

QUESTÃO 1

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A tradição do direito constitucional brasileiro 
aponta para a inclusão da legislação ordinária 
como fonte de direitos materialmente 
fundamentais.

B)	 A expansividade dos direitos fundamentais, 
prevista constitucionalmente, alcança, segundo 
a doutrina majoritária, não apenas os individuais, 
mas ainda os políticos, sociais, econômicos, 
culturais e ambientais.

C)	 A cláusula segundo a qual direitos fundamentais 
expressos na CF não excluem outros, 
decorrentes de seus princípios, não constitui, no 
ponto, inovação, pois outros textos anteriores já 
a tinham previsto, aí incluída a Constituição de 
1891.

D)	 Não se acha pacificado, na doutrina e na 
jurisprudência, o entendimento sobre a 
natureza das normas decorrentes de tratados, 
prevalecendo, no STF, atualmente, a ideia de 
serem normas supralegais.

QUESTÃO 2

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 A norma constitucional que condiciona a 
instauração de processo contra o Presidente 
da República à prévia autorização da Câmara 
dos Deputados pode, por força do princípio da 
simetria, ser reproduzida nas constituições dos 
Estados, para subordinar processo contra o 
Governador à deliberação do legislativo local.

B)	 Condicionada pela Constituição Federal a 
instauração de processo contra Presidente da 
República, Vice-Presidente e Ministros de Estado 
à autorização da Câmara dos Deputados, a 
negativa desta resulta, por força do princípio da 
unicidade, em suspensão da tramitação também 
em relação a corréus.

C)	 Plena a competência do Poder Judiciário para a 
imposição a parlamentar de medidas cautelares 
diversas da prisão, à casa a que pertença 
o agente; porém, devem ser encaminhados 
os autos quando impeçam elas direta ou 
indiretamente o regular exercício do mandato.

D)	 Por força do princípio da perpetuação da 
jurisdição, uma vez recebida pelo Supremo 
Tribunal Federal a inicial acusatória ofertada 
contra agente  originariamente sujeito à sua 
competência, a superveniente cessação do 
mandato não é capaz de alterá-la. 

QUESTÃO 3

Analise as assertivas abaixo, envolvendo emenda à 
Constituição da República:

I.	 A Constituição da República não autoriza 
proposta de iniciativa popular para emendas ao 
próprio texto.

II.	 A Constituição da República não pode ser 
emendada durante a vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de 
sítio.

III. 	 Inadmite-se proposta de emenda constitucional 
cujo objeto visa abolir:  a forma federativa de 
Estado, o voto direto, secreto, universal e 
periódico, a separação dos Poderes, os direitos 
e garantias individuais.

IV.	 A emenda à Constituição da República somente 
será aprovada se obtiver o quórum de 3/5 da 
totalidade dos membros em dois turnos de 
votação, nas duas casas do Congresso Nacional. 

É CORRETO afirmar:

A)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

D)	 Apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

QUESTÃO 4

No exame da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
é INCORRETO afirmar: 

A)	 A legislação contemplou o processo licitatório 
com diretrizes normativas e mecanismos 
jurídicos, a exemplo da forma eletrônica e 
dos deveres de transparência e eficácia, que 
estimulam o ambiente de boa governança e 
integridade em matéria de contratação pública.

B)	 O diálogo competitivo é modalidade de licitação 
destinada à contratação de obras, serviços 
e compras em que a Administração Pública 
realiza diálogos com licitantes previamente 
selecionados mediante critérios objetivos, com o 
intuito de desenvolver uma ou mais alternativas 
capazes de atender às suas necessidades, 
devendo os licitantes apresentar proposta final 
após o encerramento dos diálogos.

C)	 O planejamento administrativo é norma jurídica 
prevista, de forma expressa, na Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos.

D)	 A Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
dialoga de modo estreito com a Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, conforme 
reconhece a doutrina nacional e as mais recentes 
decisões judiciais dos Tribunais Superiores 
em atenção aos princípios constitucionais 
da Administração Pública, sem haver regra 
positivada na ordem jurídica infraconstitucional.
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QUESTÃO 5

O processo de licitação observará, ordinariamente,  
as seguintes fases, em sequência:

A)	 Preparatória; Divulgação do edital de licitação; 
Apresentação de propostas e lances, quando 
for o caso; Habilitação; Julgamento; Recursal; 
Homologação.

B)	 Preparatória; Divulgação do edital de licitação; 
Apresentação de propostas e lances, quando 
for o caso; Julgamento; Habilitação; Recursal; 
Homologação.

C)	 Divulgação do edital de licitação; Preparatória; 
Apresentação de propostas e lances, quando 
for o caso; Julgamento; Habilitação; Recursal; 
Homologação.

D)	 Preparatória; Divulgação do edital de licitação; 
Habilitação; Apresentação de propostas e 
lances, quando for o caso; Julgamento; Recursal; 
Homologação.

QUESTÃO 6

Analise os itens I a IV sobre poder de polícia:

I.	 Entre os elementos de caracterização ou 
atributos que permeiam, em regra, o poder de 
polícia, encontram-se a autoexecutoriedade e a 
coercibilidade.

II.	 A autoexecutoriedade é a prerrogativa de praticar 
atos e colocá-los em imediata execução e a 
coercibilidade significa a possibilidade de se 
impor condenações judiciais a obrigações de 
fazer ou não fazer ao administrado desatento aos 
comandos do Poder Público.

III.	 A administração pública possui interesse de agir 
para tutelar em juízo atos em que ela poderia 
atuar com base em seu poder de polícia, em 
razão da inafastabilidade do controle jurisdicional.

IV.	 A administração pública não possui interesse de 
agir para tutelar em juízo atos em que ela poderia 
atuar com base em seu poder de polícia, em 
razão das prerrogativas inerentes ao poder de 
polícia.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

D)	 Apenas a assertiva III é verdadeira.

QUESTÃO 7

“Enquanto a Administração Direta é composta de 
órgãos internos do Estado, a Administração Indireta se 
compõe de pessoas jurídicas, também denominadas 
de entidades. De acordo com o art. 4º, II, do Decreto-lei 
nº 200/1967, a Administração Indireta compreende as 
seguintes categorias de entidades, dotadas, como faz 
questão de consignar a lei, de personalidade jurídica 
própria: a) as autarquias; b) as empresas públicas;  
c) as sociedades de economia mista; e d) as fundações 
públicas” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual 
de direito administrativo, 36ª ed., Barueri [SP]: Atlas, 
2022, p. 373).

Em relação às fundações instituídas pelo Estado, 
assinale a afirmativa CORRETA: 

A)	 A qualificação de uma fundação instituída pelo 
Estado como sujeita ao regime público ou 
privado depende do estatuto de sua criação ou 
autorização e das atividades por ela prestadas. 

B)	 As atividades de conteúdo econômico e as 
passíveis de delegação, quando definidas como 
objetos de dada fundação, instituída ou mantida 
pelo Poder público, não se submetem ao regime 
jurídico de direito privado.

C)	 A qualificação de uma fundação instituída pelo 
Estado como sujeita ao regime público ou 
privado depende exclusivamente do estatuto de 
sua criação ou autorização.

D)	 A qualificação de uma fundação instituída pelo 
Estado como sujeita ao regime público ou 
privado depende exclusivamente das atividades 
por ela prestadas.

QUESTÃO 8

Assinale a afirmativa CORRETA sobre concurso público:

A)	 O limite de idade, em regra, é legítimo em face 
do art. 7º, XXX, da Constituição, excetuando-se  
as hipóteses em que, por analogia, sejam 
ultrapassados os limites de idade para nomeação 
ao Supremo Tribunal Federal (STF), Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), tribunais regionais 
federais (TRFs), Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), os tribunais regionais do trabalho (TRTs), 
Tribunal de Contas da União (TCU) e a ministros 
civis do Superior Tribunal Militar (STM).

B)	 O limite de idade será legítimo sempre que 
o edital do concurso, ato administrativo que 
representa a “lei interna” do certame, trouxer 
a restrição fixada pela Administração Pública 
obediente ao princípio da razoabilidade, havendo 
vício insanável nos casos de omissão do edital.

C)	 O limite de idade apenas será ilegítimo em 
face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando 
for verificado, em desvio de finalidade, prática 
arbitrária e imotivada por parte da Administração.

D)	 O limite de idade para inscrição em concurso 
público apenas é legítimo quando justificado 
pela natureza das atribuições do cargo a ser 
preenchido.
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QUESTÃO 9

Acerca do que dispõe o texto vigente da Lei nº 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa), é INCORRETO 
afirmar:

A)	 A instauração de inquérito civil para apuração 
dos ilícitos de que trata a Lei 8.429/92 suspende 
o curso do prazo prescricional por, no máximo, 
120 (cento e vinte) dias corridos, recomeçando 
a correr após a sua conclusão  ou, caso não 
concluído, esgotado o prazo de suspensão.

B)	 São causas interruptivas do prazo prescricional: 
(i) o ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa; (ii) a publicação da sentença 
condenatória; (iii) a publicação de decisão ou 
acórdão de Tribunal de Justiça ou Tribunal 
Regional Federal que confirma sentença 
condenatória ou que reforma sentença de 
improcedência; (iv) a publicação de decisão ou 
acórdão do Superior Tribunal de Justiça que 
confirma acórdão condenatório ou que reforma 
acórdão de improcedência; (v) a publicação 
de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que confirma acórdão condenatório ou 
que reforma acórdão de improcedência.

C)	 A ação para a aplicação das sanções previstas 
na Lei 8.429/92 prescreve em 8 (oito) anos, 
contados a partir da ocorrência do fato ou,  
no caso de infrações permanentes, do dia em 
que cessou a permanência.

D)	 A autoridade judicial competente poderá 
determinar o afastamento do agente público do 
exercício do cargo, do emprego ou da função, 
sem prejuízo da remuneração, quando a medida 
for necessária à instrução processual ou para 
evitar a iminente prática de novos ilícitos.

QUESTÃO 10

Em relação às exigências para que se considere válida 
a contratação temporária de servidores públicos, nos 
termos do art. 37, IX, da Constituição da República, 
analise as assertivas abaixo:

I.	 A necessidade deve ser temporária.

II.	 O prazo de contratação deve ser predeterminado.

III.	 Os casos excepcionais devem estar previstos em 
lei.

IV.	 O interesse público deve ser excepcional.

V.	 A contratação deve ser indispensável, sendo 
vedada para os serviços ordinários permanentes 
do Estado que estejam sob o espectro das 
contingências normais da Administração.

É CORRETO afirmar:

A)	 As assertivas I, II, III, IV e V são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas I, III, IV e V são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas I, II, IV e V são verdadeiras.

D)	 Apenas as assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 11

Analise as seguintes assertivas, relativas à extinção e 
convalidação dos atos administrativos:

I.	 A convalidação, também chamada de 
aperfeiçoamento ou sanatória, de que se 
vale a Administração para aproveitar atos 
administrativos com vícios superáveis, de forma a 
confirmá-los no todo ou em parte, podendo recair 
sobre atos vinculados ou discricionários, produz 
sempre efeitos ex nunc.

II.	 A revogação, consistente na retirada, pela 
Administração, de um ato administrativo legítimo 
e eficaz do mundo jurídico, por considerá-lo 
inoportuno ou inconveniente, produz sempre 
efeitos ex tunc.

III.	 Ao Estado é facultada a revogação de atos que 
entenda ilegalmente praticados; porém, se de 
tais atos já tiverem decorrido efeitos concretos, 
seu desfazimento deve ser precedido de regular 
processo.

É CORRETO afirmar:

A)	 Apenas as assertivas I e III são verdadeiras.
B)	 Apenas a assertiva III é verdadeira.
C)	 As assertivas I, II e III são verdadeiras.
D)	 Apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

QUESTÃO 12

Analise as assertivas abaixo, que envolvem o Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil:

I.	 Considera-se organização da sociedade civil 
a organização religiosa que se dedique a 
atividades ou a projetos de interesse público e 
de cunho social, distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos.

II.	 O Termo de Fomento consiste no instrumento 
por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com 
organizações da sociedade civil para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, 
propostas pela administração pública que 
envolvam a transferência de recursos financeiros.

III.	 O Termo de Colaboração consiste no instrumento 
por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco, propostas pelas organizações da 
sociedade civil, que envolvam a transferência de 
recursos financeiros.

IV.	 O Acordo de Cooperação consiste no instrumento 
por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, que não envolvam a transferência de 
recursos financeiros.

É CORRETO afirmar:

A)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.
B)	 Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.
C)	 Apenas as assertivas I e II são verdadeiras.
D)	 Apenas as assertivas II e III são verdadeiras.
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QUESTÃO 13

Leia os itens I a IV sobre o Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais (Lei Complementar nº 34/1994,  
do Estado de Minas Gerais):

I.	 São órgãos da Administração Superior: 
a Ouvidoria do Ministério Público; a  
Procuradoria-Geral de Justiça; o Colégio de 
Procuradores de Justiça; o Conselho Superior 
do Ministério Público e a Corregedoria-Geral do 
Ministério Público.

II.	 O Centro de Autocomposição de Conflitos do 
Ministério Público mineiro é órgão de execução, 
com incumbência de mediação, recentemente 
incluído pela Lei Complementar nº 163,  
de 4/8/2021, que alterou a Lei Complementar  
nº 34/1994.

III.	 O Conselho Superior do Ministério Público é 
órgão da Administração Superior.

IV.	 O Conselho Superior do Ministério Público é 
órgão de execução.

É CORRETO afirmar:

A)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

D)	 Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

QUESTÃO 14

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Dirimir conflito de atribuições estabelecido 
entre ramos diversos do Ministério Público é 
competência expressamente cometida pela 
Constituição Federal ao CNMP.

B)	 Do disposto no art. 127, da Constituição Federal, 
resulta, inclusive segundo o entendimento do 
STF, não estar o Ministério Público legitimado, 
em nenhuma hipótese, a promover a tutela 
coletiva de direitos individuais homogêneos de 
natureza disponível.

C)	 A competência constitucionalmente atribuída 
aos tribunais de justiça para o julgamento dos 
crimes praticados por membros do respectivo 
Ministério Público se estende às infrações penais 
praticadas em Estados diversos, bem como às 
eleitorais e às praticadas contra bens, serviços 
ou interesses da União.

D)	 Os princípios da unidade e indivisibilidade, sobre 
os quais se baseia o Ministério Público brasileiro, 
não retiram dos ramos estaduais e distrital  
legitimidade para propor e atuar em recursos e 
meios de impugnação de decisões judiciais em 
trâmite no STF e no STJ, oriundos de processos 
de sua atribuição.

QUESTÃO 15

Analise as assertivas abaixo, relacionadas a 
procedimentos extrajudiciais conduzidos por órgãos 
de execução do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, no exercício de sua atividade-fim:

I.	 A Notícia de Fato será apreciada no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, 
prorrogável uma vez, fundamentadamente, por 
até 60 (sessenta) dias. Neste prazo, o membro 
do Ministério Público poderá colher informações 
preliminares imprescindíveis para deliberar sobre 
a instauração do procedimento próprio, inclusive 
se valendo da expedição de requisições para 
obtenção de informações e documentos.

II.	 O procedimento preparatório deverá ser 
concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez,  
em caso de motivo justificável.

III.	 Se, no curso do Inquérito Civil Público, novos 
fatos indicarem necessidade de investigação de 
objeto diverso do que estiver sendo investigado, 
o membro do Ministério Público poderá aditar a 
portaria inicial ou determinar a extração de peças 
para instauração de outro Inquérito Civil Público, 
respeitadas as normas incidentes quanto à 
divisão de atribuições.

IV.	 É vedada a utilização do Procedimento 
Administrativo nas hipóteses de instauração de 
Inquérito Civil Público ou de Procedimento de 
Investigação Criminal. O procedimento deverá 
ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo 
período, desde que haja decisão fundamentada, 
à vista da imprescindibilidade da realização de 
outros atos.

É CORRETO afirmar:

A)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

D)	 Apenas as assertivas I e III são verdadeiras.
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QUESTÃO 16

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A inelegibilidade do cônjuge do chefe do 
executivo, no território da mesma jurisdição, 
subsiste à dissolução da sociedade conjugal, 
ocorrida durante o mandato, salvo se o titular 
deste se desincompatibilizar seis meses antes 
da eleição ou se já titular aquele de mandato 
eletivo e candidato à reeleição.

B)	 A suspensão dos direitos políticos imposta 
pela Constituição Federal ao condenado 
criminalmente de forma irrecorrível não se aplica 
aos casos em que a pena privativa de liberdade 
tenha sido substituída por restritivas de direitos.

C)	 A inelegibilidade, constitucionalmente prevista, 
decorrente da existência de relação conjugal 
com o chefe do executivo, no território da mesma 
jurisdição, cessa na hipótese em que a ruptura 
daquela decorrer da morte do titular do mandato.

D)	 As hipóteses de perda e suspensão dos 
direitos políticos, constitucionalmente previstas, 
caracterizam-se pela taxatividade, diversamente 
das hipóteses de inelegibilidade, expansíveis por 
lei complementar.

QUESTÃO 17

Analise as assertivas sobre condições de elegibilidade e 
hipóteses de inelegibilidade:

I.	 Para concorrer ao cargo de Vereador, o candidato 
deve contar, na data do pleito eleitoral, com a 
idade mínima de 21 anos e máxima de 75 anos.

II.	 São inelegíveis, no território de jurisdição do 
titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos 
ou afins, até o terceiro grau ou por adoção, do 
Presidente da República, de Governador de 
Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

III.	 Para disputar os cargos de Governador,  
Vice-Governador, Senador, Deputado Federal 
e Estadual, o cidadão deverá ter domicílio no 
respectivo Estado, em qualquer cidade.

IV.	 O exercício de dois mandatos consecutivos no 
cargo de Prefeito torna o candidato inelegível para 
o mesmo cargo, ainda que em outro município.

É CORRETO afirmar:

A)	 Somente as assertivas II e IV são verdadeiras.

B)	 Somente as assertivas III e IV são verdadeiras.

C)	 Somente as assertivas II e III são verdadeiras.

D)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 18

A respeito da ação de investigação judicial eleitoral 
(AIJE), considere as seguintes assertivas:

I.	 De acordo com a Lei Complementar 64/1990, 
a ação de investigação judicial eleitoral tem por 
objeto o ilícito eleitoral concernente ao abuso de 
poder e visa à decretação da inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática, bem como à cassação do registro 
ou diploma do candidato diretamente beneficiado 
pela interferência do poder econômico e pelo 
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos 
meios de comunicação.

II.	 A AIJE pode ser proposta pelo cidadão, pelo 
Ministério Público, por partido político, federação 
de partidos, coligação, candidato e pré-candidato.

III.	 Tendo em vista a predominância de relevante 
interesse público na ação de investigação judicial 
eleitoral, homologada a desistência, o Ministério 
Público deve assumir o polo ativo da relação 
processual.

IV.	 O marco final para o ajuizamento da AIJE é a data 
da diplomação.

É CORRETO afirmar:

A)	 Apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

D)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 19

Acerca da suspensão do crédito tributário, assinale a 
alternativa INCORRETA:

A)	 O depósito somente suspende a exigibilidade do 
crédito se for integral (correspondendo à soma 
do tributo, juros e multa) e em dinheiro.

B)	 A suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
diz respeito à obrigação principal e às obrigações 
acessórias relacionadas com aquela.

C)	 A moratória suspende a exigibilidade do crédito 
tributário.

D)	 A reclamação administrativa prevista no  
art. 151, III, do Código Tributário Nacional 
somente suspenderá a exigibilidade do crédito 
tributário se antecedente à inscrição em dívida 
ativa.
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QUESTÃO 20

Considerando a teoria pentapartida (pentapartite ou 
quinquipartida), segundo a qual, no atual sistema 
tributário constitucional brasileiro, há cinco espécies de 
tributos, assinale a opção INCORRETA:

A)	 O empréstimo compulsório, modalidade 
autônoma de tributo, dispensa a aplicação do 
princípio anterioridade quando instituído para 
viabilizar investimento público de caráter urgente 
e relevante interesse nacional.

B)	 Segundo o art. 4º do Código Tributário Nacional, 
a natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:  
a denominação e demais características formais 
adotadas pela lei; e a destinação legal do 
produto de sua arrecadação. Este dispositivo 
não se aplica às contribuições especiais e aos 
empréstimos compulsórios, definidos pela 
Constituição Federal de 1988 em função da sua 
finalidade e da promessa de restituição.    

C)	 Os impostos não admitem destinação específica 
e não são restituíveis.

D)	 As espécies tributárias são: impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, empréstimos 
compulsórios e contribuições especiais. 
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GRUPO TEMÁTICO II

QUESTÃO 21

Acerca das teorias do dolo e da culpabilidade, assinale a 
assertiva CORRETA:

A)	 Conforme a “teoria extremada, estrita ou 
rigorosa” da culpabilidade, a consciência acerca 
da ilicitude do fato deve ser efetiva e não apenas 
potencial, em distinção à “teoria limitada” da 
culpabilidade, que se contenta com a consciência 
potencial.

B)	 De acordo com a “teoria limitada da culpabilidade”, 
o erro sobre elementares normativas do tipo 
penal não exclui o dolo, exceto em se tratando 
de elementar que verse matéria “extra-penal”, 
pois o erro, neste caso, é equiparado ao erro 
factual, excluindo o dolo.

C)	 Segundo a “teoria limitada do dolo”, o erro de 
proibição, ainda que seja motivado por cegueira 
jurídica, afasta a culpabilidade.

D)	 Aplicada a “teoria limitada da culpabilidade”, não 
é possível que se reconheça a tentativa em caso 
de erro de tipo permissivo evitável.

QUESTÃO 22

A respeito do concurso de pessoas, assinale a assertiva 
INCORRETA:

A)	 De acordo com a “teoria da acessoriedade 
mínima”, basta, para a punição do partícipe, que 
o fato praticado pelo autor seja típico, ainda que 
incida uma causa de justificação.

B)	 A participação de menor importância refere-se, 
objetivamente, à participação e não à pessoa 
do agente, podendo, a minorante, ser aplicada 
inclusive ao reincidente.

C)	 Segundo a “teoria objetiva-formal”, autor é 
aquele que realiza o núcleo do tipo, como 
também aquele que atua com “ânimo de autor”, 
dominando o fato.

D)	 Nos denominados crimes plurissubjetivos as 
condutas podem ser paralelas, contrapostas ou 
convergentes.

QUESTÃO 23

Acerca do concurso de crimes, assinale a assertiva 
CORRETA:

A)	 Nos crimes dolosos praticados em continuidade 
delitiva, contra vítimas diferentes, o juiz pode, 
independentemente de quaisquer outros 
requisitos objetivos e subjetivos, aumentar a 
pena de um dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, até o triplo.

B)	 No concurso de crimes as penas de multa 
deverão ser aplicadas distinta e integralmente.

C)	 Ocorrendo erro na execução (aberratio ictus), e 
sendo atingida também a vítima visada, aplica-se 
 a regra do concurso material.

D)	 No concurso material, caso aplicada pena 
privativa de liberdade suspensa para um dos 
crimes, será incabível, para os demais, a 
substituição de que trata o artigo 44 do CP.

QUESTÃO 24

Sobre os crimes contra o patrimônio, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 Na extorsão, em sua forma “simples” (art.158, 
caput, do Código Penal), a vantagem indevida 
exigida pode ser de qualquer natureza.

B)	 Na extorsão, a lei penal não distingue, na causa 
de especial aumento de pena, entre arma 
“própria” e “imprópria”.

C)	 Conforme jurisprudência majoritária do Supremo 
Tribunal Federal, a apreensão e perícia da arma, 
para fins de agravamento da pena do roubo, são 
imprescindíveis, não se admitindo outros meios 
de prova.

D)	 No furto mediante fraude, o ofendido, enganado, 
entrega a coisa com ânimo definitivo.

QUESTÃO 25

Acerca dos crimes contra a ordem tributária, assinale a 
assertiva INCORRETA:

A)	 Os delitos previstos na Lei nº 8.137/90 somente 
se punem a título de dolo.

B)	 Considera-se causa de especial aumento de 
pena a prática de crime por servidor público no 
exercício das funções, exceto nos denominados 
crimes funcionais (art. 3º da Lei nº 8.137/90 e 
título XI, Capítulo I, do CP).

C)	 O delito de “fazer declaração falsa sobre bens 
ou rendas (...)”, tipificado no artigo 2º, I, da  
Lei nº 8.137/90, demanda elemento subjetivo 
especial.

D)	 A “exigência” e a “solicitação” de vantagem, 
feitas por funcionário público para deixar de 
cobrar tributo, são condutas punidas em tipos 
penais autônomos, de modo paralelo ao regime 
de tipificação da concussão e da corrupção 
passiva do Código Penal, havendo variações 
nos preceitos secundários. 
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QUESTÃO 26

Sobre as circunstâncias agravantes e atenuantes 
previstas na parte geral do Código Penal, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 A embriaguez voluntária sempre aumenta a 
pena.

B)	 A pena é atenuada, em qualquer caso, se o 
agente tiver praticado o crime sob influência de 
multidão em tumulto.

C)	 A pena é aumentada se o agente praticar o delito 
em ocasião de desgraça particular do ofendido.

D)	 A pena é aumentada no caso de o agente coagir 
outrem a participar, de qualquer modo, do delito.

QUESTÃO 27

Sobre os crimes contra a honra, assinale a assertiva 
CORRETA:

A)	 É sempre admissível, em se tratando do delito 
de difamação, a exceção da verdade.

B)	 A injúria se consuma no momento em que o 
ofendido toma conhecimento da ofensa irrogada.

C)	 No caso da injúria, a circunstância de a vítima 
ser maior de 60 anos ou portadora de deficiência 
configura causa de especial aumento de pena.

D)	 Em todas as espécies de delito contra a honra, 
a retratação cabal pelo querelado, antes da 
sentença, isenta de pena.

QUESTÃO 28

Sobre a perspectiva da teoria finalista, que influenciou 
intensamente a reforma do Código Penal Brasileiro 
(1984), é INCORRETO afirmar:

A)	 O dolo é considerado como “dolo natural”, não o 
integrando a consciência da ilicitude.

B)	 O dolo exige representação real da ação típica, 
não bastando uma consciência potencial, ainda 
que não se exija uma representação refletida.

C)	 O ilícito pessoal não se esgota no desvalor de 
resultado e se co-constitui pelo desvalor da 
ação, devendo, o resultado, ser considerado 
como “obra do autor”.

D)	 A culpabilidade mantém-se como uma 
categoria psicológica, desprovida de aspectos  
valorativos/normativos.

QUESTÃO 29

São funções que a doutrina atribui ao consentimento do 
ofendido na área penal, EXCETO:

A)	 Elemento essencial do tipo.

B)	 Causa de exclusão da ilicitude.

C)	 Causa de extinção da punibilidade.

D)	 Causa de exclusão da tipicidade.

QUESTÃO 30

A respeito dos crimes contra a pessoa, é CORRETO 
afirmar:

A)	 A premeditação constitui circunstância 
qualificadora no homicídio.

B)	 Para que haja crime de lesão corporal praticado 
no contexto de violência doméstica, é necessário 
que a vítima conviva com o agente.

C)	 O crime de omissão de socorro pode ser 
cometido por pessoa que não se encontra no 
local onde está a vítima.

D)	 O crime de maus-tratos não pode ser cometido 
por professores contra seus alunos, mas 
somente pelos pais ou tutores da vítima.

QUESTÃO 31

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a natureza jurídica de princípio 
ao adágio in dubio pro societate, além de  
confirmá-lo como regra de julgamento aplicável 
à decisão de pronúncia.

B)	 O princípio acusatório é princípio processual 
penal de status constitucional, embora implícito, 
sendo responsável, segundo a Jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, por vedar a 
decretação de ofício da prisão preventiva, salvo 
na hipótese de conversão da prisão em flagrante, 
nos termos do art. 310, II, CPP.

C)	 O art. 5º, LVII da CF/88 garante aos acusados 
a situação jurídica de não culpados, mas 
textualmente não veda a prisão antes do trânsito 
em julgado, nem mesmo em execução provisória 
de pena.

D)	 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o crime de injúria racial é imprescritível, 
por força do art. 5º, XLII, CR/88.

QUESTÃO 32

Configuram violações da garantia contra a 
autoincriminação, de acordo com a jurisprudência 
contemporânea e majoritária do Supremo Tribunal 
Federal, EXCETO:

A)	 A exigência de participação ativa do investigado 
em reconstituição do crime.

B)	 A exigência de fornecimento, pelo investigado, 
de padrões gráficos para a produção de exame 
grafotécnico.

C)	 A tomada do compromisso de dizer a verdade, em 
juízo, em relação ao colaborador que celebrou 
acordo de colaboração premiada homologado 
judicialmente.

D)	 A coleta coercitiva e invasiva de material genético 
do investigado, como sangue e outros elementos 
corporais, para fins de exame de DNA.
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QUESTÃO 33

Em matéria de processo penal negocial, assinale a 
alternativa INCORRETA:

A)	 É possível ao Ministério Público propor acordo 
de não persecução penal a indiciado que não 
tenha confessado previamente (na fase policial) 
a infração penal, ainda que sua celebração 
tenha como requisito a confissão formal e 
circunstanciada.

B)	 A existência de autuação prévia de “notícia de 
fato” ou “representação criminal” em que terceiro 
relata a prática de crime pelo pretenso colaborador 
não constitui impedimento à concessão de 
sanção premial de não oferecimento de denúncia 
em acordo de colaboração premiada.

C)	 Na suspensão condicional do processo, além 
das condições legais, o Ministério Público 
poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas 
ao fato e à situação pessoal do acusado.

D)	 A existência de justa causa para a propositura da 
ação penal é requisito tanto para o oferecimento 
do acordo de não persecução penal quanto da 
propositura de transação penal.

QUESTÃO 34

No que se refere à colaboração premiada, assinale a 
alternativa INCORRETA:

A)	 Havendo retratação do acordo, as provas 
produzidas pelo colaborador podem ser 
utilizadas em desfavor dos demais corréus.

B)	 É admissível a rescisão do acordo se houver, por 
parte do colaborador, omissão culposa acerca 
dos fatos objeto da colaboração.

C)	 A decisão que homologa o acordo de colaboração 
pode ser objeto de apelação.

D)	 É nula a cláusula que viole o critério de definição 
do regime inicial de cumprimento de pena do 
artigo 33 do Código Penal. 

QUESTÃO 35

Consoante a disciplina legal da cadeia de custódia, 
assinale a alternativa CORRETA:

A)	 O início da cadeia de custódia dá-se com a 
apreensão dos vestígios da infração sobre os 
quais recairá o exame de corpo de delito.

B)	 Apenas os vestígios coletados no decurso do 
inquérito devem ser tratados seguindo a cadeia 
de custódia, submetendo-se a regramento 
diverso aqueles coletados na fase processual.

C)	 Todos os Institutos de Criminalística deverão 
ter uma central de custódia, sendo este local 
adequado à guarda e controle dos vestígios e à 
realização da perícia.

D)	 São etapas da cadeia de custódia, dentre outras: 
fixação, coleta, acondicionamento, transporte, 
processamento e descarte.

QUESTÃO 36

São direitos processuais das vítimas de crimes, 
expressamente previstos na legislação processual penal 
brasileira, EXCETO:

A)	 Direito probatório, incluindo requisição de 
diligência à autoridade policial, direito de ser 
ouvida e de indicar provas ao juízo.

B)	 Direito à informação, que inclui comunicação dos 
atos processuais relativos ao ingresso e à saída 
do acusado da prisão, à designação de data para 
audiência e à sentença e respectivos acórdãos 
que a mantenham ou modifiquem, admitindo-se, 
por opção do ofendido, o uso de meio eletrônico 
para esse fim.

C)	 Direito à proteção, extensivo ao cônjuge ou 
companheiro, ascendentes, descendentes e 
dependentes que tenham convivência habitual 
com a vítima, incluindo ingresso em programa 
de proteção, a partir de solicitação cuja decisão 
incumbe ao conselho deliberativo do programa.

D)	 Acesso à Justiça, incluindo legitimidade recursal 
supletiva e, em alguns casos, capacidade 
postulatória.

QUESTÃO 37

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 O atual entendimento do Supremo Tribunal 
Federal acerca do conflito de atribuições entre 
membros do Ministério Público Federal e do 
Ministério Público Estadual é no sentido de 
que sua solução compete ao Procurador-Geral 
da República, na condição de presidente do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

B)	 A solução de conflito de atribuições entre órgãos 
diversos do mesmo Ministério Público, para 
presidir Procedimento Investigatório Criminal 
referente a crimes intermunicipais, cabe ao 
Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, por força do mandamento constitucional 
que lhe atribuiu o controle da legalidade 
das ações administrativas dos membros e 
órgãos ministeriais, sem ingressar ou ferir a 
independência funcional.

C)	 Quando, ao final da investigação criminal, o órgão 
do Ministério Público manifesta-se no sentido da 
incompetência do juízo e se estabelece conflito 
ou divergência entre ele e o órgão da jurisdição, 
fala-se em arquivamento indireto ou em pedido 
indireto de arquivamento, para cuja solução 
se aplica o art. 28, CPP, segundo construção 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal.

D)	 Por disposição constitucional, a Lei poderá 
permitir que crimes federais sejam julgados, 
em primeira instância, na Justiça Estadual, se o 
local da infração não for sede de vara do Juízo 
Federal, hipótese denominada pela Doutrina de 
concorrência de competência. 
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QUESTÃO 38

Sobre o princípio da correlação e suas implicações 
na denúncia e na sentença, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 Como regra, o procedimento de emendatio 
libelli aplica-se na fase de sentença; contudo,  
admite-se a sua antecipação para a fase de 
recebimento da denúncia quando a atribuição 
de definição jurídica diversa aos fatos narrados 
na peça acusatória implicar modificação de 
competência.

B)	 Para se promover a desclassificação da forma 
dolosa para a forma culposa de um mesmo 
tipo objetivo, o procedimento aplicável é o da 
emendatio libelli.

C)	 Segundo a Jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, não ofende o princípio da correlação 
a condenação por circunstâncias agravantes ou 
atenuantes não descritas na denúncia.

D)	 Mesmo tratando a mutatio libelli de “nova 
definição jurídica do fato, em consequência 
de prova existente nos autos de elemento ou 
circunstância da infração penal não contida 
na acusação”, é possível que o aditamento à 
denúncia, promovido em atenção ao art. 384, 
CPP, não modifique o tipo penal imputado, mas, 
ainda assim, provoque alteração na competência 
para julgamento.

QUESTÃO 39

São hipóteses de competência do Tribunal do Júri 
Federal, EXCETO:

A)	 O homicídio doloso praticado contra missionário 
religioso (particular) nomeado como colaborador 
da FUNAI – Fundação Nacional do Índio – em 
razão de sua atuação em Grupo de Trabalho 
sobre demarcação de reserva indígena.

B)	 A tentativa de homicídio doloso praticado contra 
testemunha de crime de tráfico internacional de 
drogas, praticado durante a investigação criminal 
deste.

C)	 O homicídio doloso praticado contra indígena 
“isolado” ou “não integrado”.

D)	 O aborto praticado no exterior por brasileiro que 
reingressa em território nacional, cujo julgamento 
tenha sido transferido para jurisdição brasileira, 
pela impossibilidade de extradição.

QUESTÃO 40

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A ocorrência de prejuízo é exigência legal para 
a declaração de nulidade, seja ela absoluta ou 
relativa; também nos dois casos, a Jurisprudência 
considera imprescindível a efetiva demonstração 
do prejuízo.

B)	 Inexiste nulidade na decisão que indefere a oitiva 
de testemunhas arroladas extemporaneamente 
pela Defesa, independentemente se exercida 
por advogado constituído ou pela Defensoria 
Pública.

C)	 É admissível o ajuizamento de ação cautelar 
inominada para atribuir efeito suspensivo a 
recurso em sentido estrito interposto pelo 
Ministério Público.

D)	 O reexame necessário é condição suspensiva 
de eficácia para o trânsito em julgado da decisão 
de absolvição sumária no júri.



13

GRUPO TEMÁTICO III

QUESTÃO 41

Considerando a regulamentação da tomada de decisão 
apoiada disposta no Código Civil de 2002, analise as 
assertivas a seguir:

I.	 A pessoa com deficiência poderá eleger pelo 
menos 2 (duas) pessoas, com as quais mantenha 
fidúcia e vínculos, para prestar-lhe apoio na 
tomada de decisão sobre atos da vida civil.

II.	 Se o apoiador agir com negligência, exercer 
pressão indevida ou não adimplir as obrigações 
assumidas, cabe somente ao Ministério Público 
denunciar tais fatos.

III.	 Não é exigível prestação de contas na tomada de 
decisão apoiada, mas somente na curatela.

IV.	 O apoiador pode apresentar requerimento ao juiz 
para a exclusão de sua participação do processo 
de tomada de decisão apoiada, porém o seu 
desligamento é condicionado à manifestação do 
juiz sobre a matéria.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas I, III, IV são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.

D)	 Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 42

O Título I do Livro V do Código Civil de 2002 disciplinou, 
na sucessão em geral, o direito de representação. 
Considerando os critérios legislativos, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 Trata-se de direito conferido ao inventariante 
como representante judicial e extrajudicial do 
espólio.

B)	 É o direito conferido pelo parente mais próximo a 
um parente mais distante para representá-lo na 
sucessão legal e testamentária.

C)	 Trata-se da substituição do herdeiro pré-morto, 
na sucessão em geral, pelos parentes mais 
próximos nas linhas ascendente e descendente.

D)	 Ocorre na linha transversal somente em favor 
dos filhos de irmãos do autor da herança, quando 
com irmãos deste concorrerem.

QUESTÃO 43

Sobre os negócios jurídicos, é CORRETO afirmar:

A)	 São anuláveis os negócios jurídicos, quando 
as declarações de vontade emanarem de erro 
substancial que poderia ser percebido por pessoa 
de diligência normal em face das circunstâncias.

B)	 Sua validade requer ter o agente alcançado a 
maioridade, mesmo que esteja interditado, além 
de exigir objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável, e forma prescrita ou não defesa 
em lei.

C)	 O silêncio não importa anuência tácita por sempre 
exigir-se declaração de vontade expressa para a 
validade do negócio jurídico.

D)	 Não invalidam o negócio jurídico condições 
contraditórias que possam ser interpretadas 
pelos usos e costumes.

QUESTÃO 44

João e Maria casaram-se em junho de 2020 sob o 
regime da separação obrigatória. João, ainda estudante 
universitário, tinha 24 anos. Maria, com 72 anos de 
idade, decidiu aposentar-se como CEO de uma grande 
empresa em setembro de 2020. Em janeiro de 2022, 
João, às vésperas de sua formatura, ganhou na Mega 
Sena da Virada o prêmio de R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões) e requereu o divórcio em fevereiro de 2022. 
De acordo com o Código Civil, assinale a alternativa 
CORRETA:

A)	 Caberá alimentos de João para Maria, pois ela 
é aposentada.

B)	 Caberá a Maria metade do prêmio por ter se 
aposentado na constância do casamento.

C)	 João e Maria partilharão igualmente o valor do 
prêmio, pois Maria não aceita o regime de bens 
imposto.

D)	 João e Maria não terão de partilhar o prêmio, 
pois se casaram sob o regime da separação 
obrigatória.
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QUESTÃO 45

Sobre o exercício do poder familiar, considere as 
assertivas a seguir:

I.	 Na fixação da guarda unilateral, afasta-se o 
titular do poder familiar que não detém a guarda, 
cabendo-lhe, apenas, o direito de visitas e o 
dever de alimentos.

II.	 Em hipótese de condenação criminal do pai 
ou da mãe, extingue-se o poder familiar, mas 
permanecem obrigatórios os alimentos, como 
dever de sustento.

III.	 Comprovado o inadimplemento da obrigação 
alimentar fixada judicialmente, o titular do poder 
familiar, enquanto devedor, tem suspenso o 
direito de convivência e de visitas.

IV.	 É permitido aos titulares do poder familiar, durante 
a convivência com os filhos menores, exigir-lhes 
obediência, respeito e prestação de serviços 
próprios de sua idade.

V.	 O múnus decorrente do poder familiar cabe aos 
seus titulares, independentemente da fixação 
unilateral ou compartilhada da guarda dos filhos.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas IV e V são verdadeiras.

D)	 Apenas as assertivas II, III e V são verdadeiras.

QUESTÃO 46

Considerando a regulamentação das pessoas jurídicas 
na Parte Geral do Código Civil de 2002, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 São pessoas jurídicas de direito privado: as 
associações, as sociedades, as fundações, as 
organizações religiosas, os partidos políticos e 
as empresas individuais de responsabilidade 
limitada.

B)	 Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou 
pela confusão patrimonial, pode o juiz, de 
ofício, a requerimento da parte ou do Ministério 
Público, quando lhe couber intervir no processo, 
desconsiderá-la para que os efeitos de 
determinadas obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares daqueles administradores ou 
sócios da pessoa jurídica que se beneficiaram 
diretamente pelo abuso.

C)	 A fundação somente poderá constituir-se para 
fins de assistência social; cultura, defesa e 
conservação do patrimônio histórico e artístico; 
educação; saúde; segurança alimentar e 
nutricional; defesa, preservação e conservação do 
meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável; habitação de interesse social e 
promoção da ética, da cidadania, da democracia 
e dos direitos humanos.

D)	 A autonomia patrimonial das pessoas jurídicas é 
um instrumento lícito de alocação e segregação 
de riscos, estabelecido pela lei com a finalidade 
de estimular empreendimentos, para a geração 
de empregos, tributo, renda e inovação em 
benefício de todos.

QUESTÃO 47

O Código Civil de 2002, em seu Título IV, disciplinou 
a prescrição e a decadência optando por adotar uma 
fórmula para distinguir os prazos decadenciais e 
prescricionais. Considerando os critérios legislativos 
adotados no Código Civil, analise as afirmativas a seguir:

I.	 É prescricional o prazo de 1 ano previsto para 
a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, 
serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela 
percepção de emolumentos, custas e honorários.

II.	 É prescricional o prazo de 180 dias previsto para 
que o titular da construção-base ou da laje, a 
quem não se der conhecimento da alienação de 
qualquer das unidades sobrepostas, haja para si, 
mediante depósito do respectivo preço, a parte 
alienada a terceiros.

III.	 É decadencial o prazo de 180 dias previsto para 
pleitear-se a anulação do negócio concluído pelo 
representante em conflito de interesses com 
o representado, se tal fato era ou devia ser do 
conhecimento de quem com aquele tratou.

IV.	 É prescricional o prazo de 3 anos previsto para 
que o vendedor de coisa imóvel exerça o direito 
de recobrá-la, restituindo o preço recebido e 
reembolsando as despesas do comprador, 
inclusive as que, durante o período de resgate, 
se efetuaram com a sua autorização escrita.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

B)	 Apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

C)	 Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.

D)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 48

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 Ressalvados os regimes jurídicos previstos em 
leis especiais, os contratos civis e empresariais 
presumem-se paritários e simétricos até a 
presença de elementos concretos que justifiquem 
o afastamento dessa presunção.

B)	 A doação pode ser revogada por ingratidão 
do donatário, ou por inexecução do encargo, 
sendo possível que as partes estipulem, 
expressamente, a renúncia antecipada do direito 
de revogar a liberalidade por ingratidão.

C)	 As dívidas futuras podem ser objeto de fiança; 
mas o fiador, neste caso, não será demandado 
senão depois que se fizer certa e líquida a 
obrigação do principal devedor.

D)	 Nos casos de inadimplemento do vendedor 
em virtude do atraso na entrega de imóvel em 
construção objeto de contrato ou promessa de 
compra e venda, a cláusula penal moratória tem 
a finalidade de indenizar pelo adimplemento 
tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida 
em valor equivalente ao locativo, afasta-se sua 
cumulação com lucros cessantes.
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QUESTÃO 49

Considere as assertivas a seguir:

I.	 Nas obrigações em que há solidariedade ativa, 
pode o devedor opor a um dos credores solidários 
as exceções pessoais oponíveis aos outros.

II.	 Nas arras penitenciais, se a parte que as recebeu 
não executar o contrato, poderá a que as deu 
considerar o contrato desfeito e exigir, além da 
indenização suplementar, sua devolução mais o 
equivalente, com atualização monetária segundo 
índices oficiais regularmente estabelecidos, juros 
e honorários de advogado.

III.	 Quando se estipular a cláusula penal para o caso 
de mora, ou em segurança especial de outra 
cláusula determinada, terá o credor o arbítrio de 
exigir a satisfação da pena cominada, juntamente 
com o desempenho da obrigação principal.

IV.	 É facultado a terceiro assumir a obrigação do 
devedor, com o consentimento expresso do 
credor, ficando exonerado o devedor primitivo 
solvente e, salvo assentimento expresso do 
devedor primitivo, consideram-se extintas, a partir 
da assunção da dívida, as garantias especiais por 
ele originariamente dadas ao credor.

Assinale a alternativa CORRETA:
A)	 Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.
B)	 Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.
C)	 Apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.
D)	 Apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

QUESTÃO 50

Considere as assertivas a seguir:

I.	 Multipropriedade é o regime de condomínio em 
que cada um dos proprietários de um mesmo 
imóvel é titular de uma fração de tempo, à 
qual corresponde a faculdade de uso e gozo, 
com exclusividade, da totalidade do imóvel, 
a ser exercida pelos proprietários de forma 
alternada e não se extingue automaticamente 
se todas as frações de tempo forem do mesmo 
multiproprietário.

II.	 Haverá direito de preferência na alienação de 
fração de tempo, ainda que não estabelecido no 
instrumento de instituição ou na convenção do 
condomínio em multipropriedade em favor dos 
demais multiproprietários ou do instituidor do 
condomínio em multipropriedade.

III.	 O atraso, por parte de instituição financeira, na 
baixa de gravame de alienação fiduciária no 
registro de veículo não caracteriza, por si só, 
dano moral in re ipsa.

IV.	 O reconhecimento da usucapião extraordinária, 
mediante o preenchimento dos requisitos 
específicos, não pode ser obstado em razão 
de a área usucapienda ser inferior ao módulo 
estabelecido em lei municipal.

Assinale a alternativa CORRETA:
A)	 Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.
B)	 Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.
C)	 Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.
D)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 51

Nos termos da legislação processual civil, a sentença 
condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor. A respeito disso, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 É proibida a apreciação equitativa dos honorários 
mesmo quando o valor atualizado da causa for 
liquidável, salvo nas causas de inestimável ou 
irrisório proveito econômico, ou, ainda, quando o 
valor da causa for muito baixo.

B)	 No cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública que enseje a expedição de precatório 
não serão devidos honorários, desde que 
inexistente impugnação.

C)	 Os honorários são direito do advogado e têm 
natureza alimentar, gozando dos mesmos 
privilégios dos créditos oriundos da legislação 
previdenciária, vedada a compensação em caso 
de sucumbência parcial.

D)	 Na ação de indenização por ato ilícito contra 
pessoa, o percentual de honorários incidirá sobre 
a soma das prestações vencidas acrescida de 
12 (doze) prestações vincendas.

QUESTÃO 52

A respeito do cumprimento de sentença que reconheça 
a exigibilidade do pagamento de alimentos em razão da 
prática de ato ilícito, assinale a alternativa INCORRETA, 
nos termos da legislação processual civil:

A)	 Considera-se “patrimônio de afetação” o capital 
constituído para assegurar o pagamento do valor 
mensal da pensão.

B)	 A requerimento do exequente a constituição do 
capital poderá ser substituída por fiança bancária 
ou garantia real, em valor a ser arbitrado de 
imediato pelo juiz.

C)	 No cumprimento de sentença há previsão rebus 
sic stantibus, pois sobrevindo modificação nas 
condições econômicas, poderá a parte, conforme 
as circunstâncias, pleitear redução ou aumento 
da prestação.

D)	 A prestação alimentícia poderá ser fixada 
tomando por base o salário-mínimo.

QUESTÃO 53

Quanto ao adimplemento e inadimplemento na legislação 
processual civil, é INCORRETO afirmar:

A)	 O depósito consignatório insuficiente pode 
ser complementado, no prazo de 10 (dez) 
dias, desde que corresponda a prestação cujo 
inadimplemento acarrete a rescisão do contrato.

B)	 A impossibilidade absoluta no pagamento de 
obrigação alimentícia é causa justificadora do 
inadimplemento.

C)	 O arrematante inadimplente poderá ser 
executado pelo valor devido em caso de não 
cumprimento da proposta que tramita em 
conjunto aos autos da execução principal.

D)	 A exceptio non adimpleti contractus alinha-se 
entre as hipóteses de excesso de execução.
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QUESTÃO 54

Quanto à decisão antecipatória parcial de mérito, nos 
termos da legislação processual civil, é INCORRETO 
afirmar:

A)	 É possível quando um ou mais dos pedidos 
formulados forem incontroversos ou quando 
não houver necessidade de produção de outras 
provas, estando o mérito em condições de 
julgamento.

B)	 A liquidação e o cumprimento da decisão 
que julgar parcialmente o mérito poderão 
ser processados em autos suplementares, a 
requerimento da parte ou a critério do juiz.

C)	 É impugnável por apelação.

D)	 Poderá ser liquidada ou executada, desde 
logo, na parte que julgar parcialmente o mérito, 
independentemente de caução.

QUESTÃO 55

A respeito da confissão, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 A confissão feita por quem não for capaz de 
dispor do direito a que se referem os fatos 
confessados é ineficaz.

B)	 Nas ações que versarem sobre bens imóveis ou 
direitos reais sobre imóveis alheios, a confissão 
de um cônjuge ou companheiro não valerá sem 
a do outro, salvo se o regime de casamento for o 
de separação absoluta de bens.

C)	 A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada 
se decorreu de erro de fato ou de coação.

D)	 A confissão espontânea constará do termo de 
depoimento pessoal.

QUESTÃO 56

Quanto ao litisconsórcio, assinale a opção INCORRETA 
nos termos da legislação processual civil:

A)	 O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo 
quanto ao número de litigantes na fase de 
conhecimento, na liquidação de sentença ou na 
execução, quando este comprometer a rápida 
solução do litígio ou dificultar a defesa ou o 
cumprimento da sentença.

B)	 A sentença de mérito, quando proferida sem a 
integração do contraditório, será ineficaz, se a 
decisão deveria ser uniforme em relação a todos 
que deveriam ter integrado o processo.

C)	 Cada litisconsorte tem o direito de promover 
o andamento do processo, e todos devem ser 
intimados dos respectivos atos.

D)	 O litisconsórcio será unitário quando, pela 
natureza da relação jurídica, o juiz tiver de 
decidir o mérito de modo uniforme para todos os 
litisconsortes.

QUESTÃO 57

Quanto à tutela das fundações, no Código de Processo 
Civil, é INCORRETO afirmar:

A)	 Qualquer interessado pode promover em juízo a 
sua extinção.

B)	 Cabe ao juiz sua aprovação quando houver 
dissenso entre os instituidores.

C)	 Antes de suprir a aprovação, o juiz poderá 
mandar fazer no estatuto modificações a fim de 
adaptá-lo ao objetivo do instituidor.

D)	 A impossibilidade de manutenção é causa de 
extinção.

QUESTÃO 58

Sobre o tema da falsidade documental, de acordo com o 
Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar:

A)	 A falsidade é resolvida como questão incidental, 
salvo interesse da parte em que o juiz a decida 
como questão principal.

B)	 Não haverá perícia se a parte que produziu o 
documento se dispõe a retirá-lo dos autos.

C)	 A formação de documento não verdadeiro e 
a alteração de documento verdadeiro são os 
modos de falsidade.

D)	 Cessa a fé do documento particular quando 
impugnada sua autenticidade por preenchimento 
abusivo.

QUESTÃO 59

Sobre os danos no âmbito da processualidade civil, é 
INCORRETO afirmar:

A)	 Na execução para entrega de coisa certa, 
o exequente tem direito a receber, além de 
perdas e danos, o valor da coisa, quando essa 
se deteriorar, não lhe for entregue, não for 
encontrada ou não for reclamada do poder de 
terceiro adquirente.

B)	 O ato praticado por advogado sem procuração, 
se não ratificado, será considerado ineficaz 
relativamente àquele em nome de quem foi 
praticado, respondendo o advogado pelas 
despesas e por perdas e danos.

C)	 O administrador provisório representa ativa e 
passivamente o espólio, é obrigado a trazer 
ao acervo os frutos que desde a abertura da 
sucessão percebeu, tem direito ao reembolso das 
despesas necessárias e úteis que fez e responde 
pelo dano que causou, independentemente de 
dolo ou culpa.

D)	 O exequente ressarcirá ao executado os danos 
que este sofreu, quando a sentença, transitada 
em julgado, declarar inexistente, no todo ou em 
parte, a obrigação que ensejou a execução.
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QUESTÃO 60

Sobre a herança jacente, nos termos da lei processual,  
é INCORRETO afirmar:

A)	 A competência para arrecadação será do juízo 
onde estão situados os bens.

B)	 Incumbe ao curador representar a herança em 
juízo ou fora dele, com intervenção do Ministério 
Público.

C)	 Não se fará a arrecadação, ou essa será 
suspensa, quando, iniciada, apresentarem-se 
para reclamar os bens o cônjuge ou companheiro, 
o herdeiro ou o testamenteiro notoriamente 
reconhecido e não houver oposição motivada do 
curador, de qualquer interessado, do Ministério 
Público ou do representante da Fazenda Pública.

D)	 O juiz poderá autorizar a alienação de títulos e 
papéis de crédito, havendo fundado receio de 
depreciação.
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GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 61

De acordo com as previsões contidas no Estatuto da 
Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03), assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 À pessoa idosa que esteja no domínio de suas 
faculdades mentais é assegurado o direito 
de optar pelo tratamento de saúde que lhe for 
reputado mais favorável, e, não estando em 
condições, a opção será feita pelo curador (no 
caso de pessoa interditada), pelos familiares 
(quando a pessoa idosa não tiver curador ou 
este não puder ser contactado em tempo hábil) 
ou pelo médico (quando houver iminente risco 
de vida e não houver tempo hábil para consulta 
a curador ou familiar, ou quando não houver 
curador ou familiar conhecido, caso em que 
deverá comunicar o fato ao Ministério Público).

B)	 Os casos de suspeita ou confirmação de 
violência praticada contra pessoas idosas serão 
objeto de notificação compulsória pelos serviços 
de saúde, públicos e privados, à autoridade 
sanitária, bem como serão obrigatoriamente 
comunicados por eles a quaisquer dos seguintes 
órgãos: à autoridade policial, ao Ministério 
Público, ao Conselho Municipal da Pessoa 
Idosa, ao Conselho Estadual da Pessoa Idosa e 
ao Conselho Nacional da Pessoa Idosa.

C)	 Os benefícios de aposentadoria e pensão do 
Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que 
preservem o valor real dos salários sobre os 
quais incidiram contribuição, nos termos da 
legislação vigente. Os valores dos benefícios 
em manutenção serão reajustados na mesma 
data de reajuste do salário-mínimo, pro rata, 
de acordo com suas respectivas datas de início 
ou do seu último reajustamento, com base em 
percentual definido em regulamento, observados 
os critérios estabelecidos pela Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991.

D)	 As entidades de atendimento governamentais 
que descumprirem as determinações da Lei 
nº 10.741/03 ficarão sujeitas, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal de 
seus dirigentes ou prepostos, às seguintes 
penalidades, observado o devido processo 
legal: a) advertência; b) multa; c) suspensão de 
atividades; d) perdimento de bens; e) dissolução.

QUESTÃO 62

Em relação ao Código de Defesa do Consumidor  
(Lei nº 8.078/90), é INCORRETO afirmar:

A)	 São vedadas, na oferta de crédito ao consumidor, 
mensagens publicitárias ou propagandas 
com o uso de termos como “sem juros”, “sem 
acréscimo” ou “juros zero”.

B)	 Os produtos e serviços colocados no mercado 
de consumo não acarretarão riscos à saúde 
ou à segurança dos consumidores, exceto 
os considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição,  
obrigando-se os fornecedores, em qualquer 
hipótese, a dar as informações necessárias e 
adequadas a seu respeito.

C)	 No âmbito da prevenção, do tratamento e 
da conciliação administrativa ou judicial das 
situações de superendividamento, para efeitos 
do CDC, o custo efetivo total da operação 
de crédito ao consumidor consistirá em taxa 
percentual anual e compreenderá todos os 
valores cobrados do consumidor, sem prejuízo do 
cálculo padronizado pela autoridade reguladora 
do sistema financeiro.

D)	 Em relação à responsabilidade pelo fato do 
produto ou do serviço, o serviço não será 
considerado defeituoso pela adoção de novas 
técnicas.
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QUESTÃO 63

Em relação à Lei de Improbidade Administrativa  
(Lei nº 8.429/92), analise as seguintes assertivas:

I.	 Consideram-se atos de improbidade 
administrativa as condutas dolosas tipificadas 
nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos 
previstos em leis especiais, os quais não foram 
revogados pela Lei nº 14.230/21.

II.	 Independentemente de integrar a administração 
indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei 
os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade privada para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra 
no seu patrimônio ou receita atual, limitado 
o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos.

III.	 A responsabilidade sucessória, notadamente 
para a reparação de dano, também se aplica 
na hipótese de alteração contratual, de 
transformação, de incorporação, de fusão ou de 
cisão societária.

IV.	 Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a 
responsabilidade da sucessora será restrita à 
obrigação de reparação integral do dano causado, 
até o limite do patrimônio transferido, não lhe 
sendo aplicáveis as demais sanções previstas na 
Lei decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes 
da data da fusão ou da incorporação, exceto 
no caso de simulação ou de evidente intuito de 
fraude, devidamente comprovados.

É CORRETO afirmar:

A)	 Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

B)	 As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras.

C)	 Somente a assertiva I é falsa.

D)	 Somente a assertiva IV é falsa.

QUESTÃO 64

Nos termos do que dispõe expressamente o Estatuto da 
Desigualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), é CORRETO 
afirmar:

A)	 São denominados como políticas públicas os 
programas e medidas especiais adotados pelo 
Estado e pela iniciativa privada para a correção 
das desigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades.

B)	 A desigualdade de gênero e raça é definida como 
toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 
baseada em raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou 
restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, 
em igualdade de condições, de direitos humanos 
e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro 
campo da vida pública ou privada.

C)	 Nos estabelecimentos de ensino fundamental 
e de ensino médio, públicos e privados,  
é facultativo, mas recomendado, o estudo da 
história geral da África e da história da população 
negra no Brasil.

D)	 O direito à moradia adequada, nos termos da 
lei, inclui o provimento habitacional e a garantia 
da infraestrutura urbana e dos equipamentos 
comunitários associados à função habitacional, 
sem incorporar a assistência técnica e jurídica 
para a construção, a reforma ou a regularização 
fundiária da habitação em área urbana.

QUESTÃO 65

Conforme a Lei de Combate à Corrupção  
(Lei nº 12.846/2013), na fase de responsabilização 
judicial, o Ministério Público poderá postular a aplicação 
das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras, 
EXCETO:

A)	 Proibição de receber incentivos, subsídios, 
subvenções, doações ou empréstimos de órgãos 
ou entidades públicas e privadas, pelo prazo 
mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.

B)	 Dissolução compulsória da pessoa jurídica.

C)	 Suspensão ou interdição parcial de suas 
atividades.

D)	 Perdimento dos bens, direitos ou valores que 
representem vantagem ou proveito direta ou 
indiretamente obtidos da infração, ressalvado o 
direito do lesado ou de terceiro de boa-fé.
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QUESTÃO 66

A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18) 
assegura a titularidade de dados pessoais, garantidos 
os direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de 
privacidade à pessoa natural, permitindo ao titular obter, 
mediante requisição, a qualquer momento, EXCETO:

A)	 Eliminação dos dados pessoais tratados com o 
consentimento do titular, incluindo aqueles de 
uso exclusivo do controlador.

B)	 Informação das entidades públicas e privadas 
com as quais o controlador realizou uso 
compartilhado de dados.

C)	 Informação sobre a possibilidade de não fornecer 
consentimento e sobre as consequências da 
negativa.

D)	 Revogação do consentimento a qualquer 
momento mediante manifestação expressa do 
titular, por procedimento gratuito e facilitado.

QUESTÃO 67

Assinale a opção INCORRETA:

A)	 A Recomendação 61/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, trata da promoção 
de encontros com os movimentos sociais 
pelas unidades e ramos do Ministério Público, 
com o objetivo, dentre outros, de contribuir 
para o aprofundamento da democracia e da 
participação social e capacitação das lideranças 
dos movimentos sociais sobre os serviços 
prestados pelo MP na defesa dos direitos e 
sobre o modo de acessá-los.

B)	 Na Resolução 230/2021 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que disciplina a atuação 
do Ministério Público brasileiro junto aos povos 
e comunidades tradicionais, é estabelecido que 
o território é o eixo central em torno do qual 
gravitam os espaços necessários à reprodução 
cultural, social e econômica dos povos e 
comunidades tradicionais, sejam eles utilizados 
de forma permanente ou temporária.

C)	 Na Recomendação 53/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que versa 
sobre a garantia do acesso das pessoas em 
situação de rua às dependências do Ministério 
Público brasileiro, é assegurado o ingresso às 
dependências institucionais sem exibição de 
documento pessoal, sem qualquer restrição ou 
adoção de providências.

D)	 Na Recomendação 80/2021 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre 
a necessidade de aprimoramento da atuação 
do Ministério Público no enfrentamento da 
violência de gênero e da violência institucional,  
defende-se a inclusão do tema da violência de 
gênero nos cursos de formação e atualização 
dos membros do Ministério Público.

QUESTÃO 68

Considerando a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 Considera-se recuperação a restituição de um 
ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, 
sendo essa condição não degradada diferente 
da condição original. Já a restauração consiste 
na restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada o mais próximo 
possível da sua condição original.

B)	 O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza tem como alguns de 
seus objetivos: contribuir para a manutenção da 
diversidade biológica e dos recursos genéticos 
no território nacional e nas águas jurisdicionais; 
proteger paisagens naturais e pouco alteradas 
de notável beleza cênica; proteger e recuperar 
recursos hídricos e edáficos; proteger as 
características relevantes de natureza geológica, 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e cultural.

C)	 A Área de Proteção Ambiental é uma área em 
geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos 
básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar 
a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

D)	 Se houver um conjunto de unidades de 
conservação próximas, justapostas ou 
sobrepostas, e áreas protegidas públicas, 
constituindo um mosaico, a gestão do 
conjunto deverá ser feita de forma integrada e 
participativa, considerando-se os seus objetivos 
de conservação, de forma a compatibilizar 
a presença da biodiversidade, a valorização 
da sociodiversidade e o desenvolvimento 
sustentável no contexto regional, desde que 
as unidades em questão pertençam à mesma 
categoria, nos termos da lei.
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QUESTÃO 69

Sobre a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001,  
é INCORRETO afirmar:

A)	 O plano diretor, aprovado por lei municipal, 
é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana e parte 
integrante do planejamento municipal, devendo 
o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 
o orçamento anual incorporar as diretrizes e as 
prioridades nele contidas.

B)	 A elaboração do Estudo de Impacto de 
Vizinhança poderá, em casos específicos, 
substituir a elaboração e a aprovação do Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental, nos termos da 
legislação ambiental.

C)	 São diretrizes da política urbana a justa 
distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 
do processo de urbanização e a gestão 
democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento 
urbano.

D)	 São partes legítimas para a propositura da ação 
de usucapião especial urbana: o possuidor, 
isoladamente ou em litisconsórcio originário 
ou superveniente; os possuidores, em estado 
de composse; como substituto processual, 
a associação de moradores da comunidade, 
regularmente constituída, com personalidade 
jurídica, desde que explicitamente autorizada 
pelos representados.

QUESTÃO 70

Sobre a tutela do patrimônio cultural, é INCORRETO 
afirmar:

A)	 Ao Poder Público, com a colaboração da 
comunidade, cabe o dever de promover e 
proteger o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento, desapropriação e outras formas de 
acautelamento e preservação.

B)	 São sujeitos ao tombamento, entre outros bens, 
os monumentos naturais e os sítios e paisagens 
que importe conservar e proteger pela feição 
notável com que tenham sido dotados pela 
natureza ou agenciados pela indústria humana.

C)	 O Sistema Nacional de Cultura, organizado em 
regime de colaboração, de forma centralizada 
e participativa, institui um processo de gestão 
e promoção de forma autônoma e individual 
por cada ente federado de políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, tendo por 
objetivo promover o desenvolvimento ambiental, 
humano, social e econômico, com pleno 
exercício dos direitos culturais.

D)	 É dever do Estado garantir a todos o exercício 
pleno dos direitos culturais e o acesso às fontes 
da cultura nacional, bem como apoiar e incentivar 
a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.

QUESTÃO 71

No que diz respeito à Política Estadual de Segurança 
de Barragens, instituída em Minas Gerais por força da 
Lei Estadual nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019,  
é INCORRETO afirmar:

A)	 A lei é aplicável a barragens destinadas à 
acumulação ou à disposição final ou temporária 
de rejeitos e resíduos industriais ou de 
mineração e a barragens de água ou líquidos 
associados a processos industriais ou de 
mineração, que apresentem, no mínimo, uma 
das seguintes características: altura do maciço, 
contada do ponto mais baixo da fundação à 
crista, maior ou igual a dez metros; capacidade 
total do reservatório maior ou igual a um milhão 
de metros cúbicos; reservatório com resíduos 
perigosos; potencial de dano ambiental médio 
ou alto, conforme regulamento.

B)	 O licenciamento e a fiscalização ambiental 
de barragens no Estado competem a órgãos 
e entidades do Sistema Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos, sem prejuízo 
das ações de fiscalização previstas no âmbito da 
Política Nacional de Segurança de Barragens.

C)	 Antes da análise do pedido de licença ambiental 
prévia, o órgão ou a entidade competente do 
Sistema Estadual de Meio Ambiente promoverá 
audiências públicas para discussão do projeto 
conceitual da barragem, considerando suas 
diversas fases de implantação até a cota final, 
para as quais serão convidados o empreendedor, 
os cidadãos afetados direta ou indiretamente 
residentes nos municípios situados na 
área da bacia hidrográfica onde se situa o 
empreendimento, os órgãos ou as entidades 
estaduais e municipais de proteção e defesa 
civil, as entidades e associações da sociedade 
civil, o Ministério Público e a Assembleia 
Legislativa, e serão reservados espaço e tempo 
às mulheres, para que sejam discutidos os 
impactos específicos do empreendimento em 
suas vidas.

D)	 Fica vedada a concessão de licença ambiental 
para operação ou ampliação de barragens 
destinadas à acumulação ou à disposição final 
ou temporária de rejeitos ou resíduos industriais 
ou de mineração que utilizem os métodos de 
alteamento a jusante, a montante e por linha de 
centro.
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QUESTÃO 72

Nos termos da Resolução nº 179/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que regulamenta o § 6º 
do art. 5º da Lei nº 7.347/1985, disciplinando, no âmbito 
do Ministério Público, a tomada do Compromisso de 
Ajustamento de Conduta:

I.	 No exercício de suas atribuições, poderá o 
órgão do Ministério Público tomar compromisso 
de ajustamento de conduta para a adoção de 
medidas provisórias ou definitivas, parciais 
ou totais. Na hipótese de adoção de medida 
provisória ou parcial, a investigação deverá 
continuar em relação aos demais aspectos da 
questão, ressalvada situação excepcional que 
enseje arquivamento fundamentado.

II.	 O compromisso de ajustamento de conduta 
será tomado em qualquer fase da investigação, 
somente nos autos de inquérito civil, devendo 
conter obrigações certas, líquidas e exigíveis, 
salvo peculiaridades do caso concreto, e ser 
assinado pelo órgão do Ministério Público e pelo 
compromissário.

III.	 O compromisso de ajustamento de conduta 
poderá prever multa diária ou outras espécies 
de cominação para o caso de descumprimento 
das obrigações nos prazos assumidos, 
admitindo-se, em casos excepcionais e 
devidamente fundamentados, a previsão de que 
esta cominação seja fixada judicialmente, se 
necessária à execução do compromisso.

IV.	 As indenizações pecuniárias referentes a danos a 
direitos ou interesses difusos e coletivos, quando 
não for possível a reconstituição específica do 
bem lesado, e as liquidações de multas deverão 
ser destinadas a fundos federais, estaduais e 
municipais que tenham o mesmo escopo do 
fundo previsto no art. 13 da Lei nº 7.347/1985. 
Também é admissível a destinação dos referidos 
recursos a projetos de prevenção ou reparação 
de danos de bens jurídicos da mesma natureza, 
ao apoio a entidades cuja finalidade institucional 
inclua a proteção aos direitos ou interesses 
difusos, a depósito em contas judiciais ou, ainda, 
poderão receber destinação específica que tenha 
a mesma finalidade dos fundos previstos em lei 
ou que esteja em conformidade com a natureza e 
a dimensão do dano.

V.	 Os valores referentes às medidas compensatórias 
decorrentes de danos irreversíveis aos direitos ou 
interesses difusos deverão ser, obrigatoriamente, 
revertidos em proveito da região ou pessoas 
impactadas.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 	As assertivas I, II, III, IV e V são verdadeiras.

B)	 	Somente as assertivas I, II, IV e V são 
verdadeiras.

C)	 	Somente as assertivas I e IV são verdadeiras.

D)	 	Somente as assertivas I, IV e V são verdadeiras.

QUESTÃO 73

Nos termos da Lei Federal nº 12.334/10, são fundamentos 
da Política Nacional de Segurança de Barragens:

I.	 A segurança da barragem, consideradas as fases 
de planejamento, projeto, construção, primeiro 
enchimento e primeiro vertimento, operação, 
desativação, descaracterização e usos futuros.

II.	 A informação e o estímulo à participação direta 
ou indireta da população nas ações preventivas 
e emergenciais, incluídos a elaboração e a 
implantação do Plano de Ação de Emergência 
(PAE) e o acesso ao seu conteúdo, ressalvadas 
as informações de caráter pessoal.

III.	 A responsabilidade legal do empreendedor 
pela segurança da barragem, pelos danos 
decorrentes de seu rompimento, vazamento 
ou mau funcionamento e, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação desses 
danos.

IV.	 A transparência de informações, a participação e 
o controle social.

V.	 A segurança da barragem como instrumento de 
alcance da sustentabilidade socioambiental.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 As assertivas I, II, III, IV e V são verdadeiras.
B)	 Somente as assertivas I, II, IV e V são 

verdadeiras.
C)	 Somente as assertivas I e IV são verdadeiras.
D)	 Somente as assertivas I, IV e V são verdadeiras.

QUESTÃO 74

Sobre a reparação de danos ambientais no âmbito da 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a 
alternativa INCORRETA:

A)	 Conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, embora a Constituição de 1988 e 
as leis ordinárias não disponham acerca do 
prazo prescricional para a reparação de danos 
civis ambientais, sendo regra a estipulação de 
prazo para pretensão ressarcitória, a tutela 
constitucional ao meio ambiente impõe o 
reconhecimento da imprescritibilidade no que 
toca à recomposição dos danos ambientais.

B)	 Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, a pretensão executória de obrigações 
de fazer previstas em termo de ajustamento 
de conduta firmado para reparação de danos 
ambientais decorrentes de empreendimento 
imobiliário, quando relacionadas a questões 
meramente patrimoniais, não visando a 
restauração de bens de natureza ambiental, 
sujeita-se à prescrição quinquenal.

C)	 Conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, para os fatos anteriores à promulgação 
da Constituição da República de 1988, aplica-se 
o prazo prescricional quinquenal previsto na Lei 
da Ação Popular (Lei nº 4.717/1965).

D)	 Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, a citação válida em ação coletiva, mesmo 
que versando sobre direitos difusos, configura 
causa interruptiva do prazo de prescrição para 
o ajuizamento da ação individual decorrente de 
dano ambiental.
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QUESTÃO 75

Considerando a interpretação dos Tribunais Superiores 
em relação à eficácia subjetiva dos efeitos de sentenças 
proferidas em ações coletivas ou em ações civis públicas, 
assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A sentença civil fará coisa julgada erga omnes 
exclusivamente nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido 
for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.

B)	 A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a 
partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada 
por associação civil na defesa de interesses 
dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão 
julgador, que o fossem em momento anterior 
ou até a data da propositura da demanda, 
constantes da relação jurídica juntada à inicial 
do processo de conhecimento.

C)	 O efeito da sentença proferida em ação coletiva 
proposta em substituição processual não 
está adstrito aos filiados à entidade sindical à 
época do oferecimento da ação coletiva, nem 
limitada sua abrangência ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão.

D)	 Nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, em ação civil pública na 
qual se postula medicamento para um específico 
paciente, revela-se possível, havendo pedido 
expresso, a prolação de decisão com eficácia 
erga omnes, permitindo que, posteriormente, 
cada paciente interessado, desincumbindo-se do 
ônus de comprovar o seu enquadramento clínico 
à hipótese prevista no comando judicial, possa 
pleitear e obter o mesmo remédio nele indicado.

QUESTÃO 76

Sobre o microssistema de combate à corrupção e sua 
interpretação jurisprudencial, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 No âmbito da Lei de Combate à Corrupção 
(Lei nº 12.846/2013) há previsão expressa de 
responsabilização objetiva (administrativa e civil) 
de pessoas jurídicas pelos atos lesivos praticados 
em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.

B)	 A celebração do acordo de leniência interrompe 
o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos 
na Lei nº 12.846/2013.

C)	 A assessoria jurídica que emitiu o parecer 
atestando a legalidade prévia dos atos 
administrativos praticados pelo administrador 
público é obrigada a defendê-lo judicialmente, 
caso este venha a responder ação por 
improbidade administrativa, até que a decisão 
transite em julgado.

D)	 Nas ações de responsabilização judicial 
previstas na Lei nº 12.846/2013 será adotado o 
rito previsto na Lei nº 7.347/1985.

QUESTÃO 77

Sobre a tutela dos direitos do consumidor e sua 
interpretação pelo Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a alternativa CORRETA:

A)	 A propositura de múltiplas ações civis públicas, 
em diversas comarcas, com a finalidade de 
reduzir o valor das mensalidades na rede privada 
de ensino, em decorrência dos atos oficiais de 
autoridades públicas em combate à pandemia 
da Covid-19, implica a prevenção do juízo em 
que se deu a citação válida.

B)	 Por se tratar de fortuito externo, o estabelecimento 
comercial não detém legitimidade passiva para 
responder pela reparação de danos sofridos pelo 
consumidor vítima de crime ocorrido em drive-thru.

C)	 Prescreve em três anos a pretensão de repetição 
de indébito por descontos indevidos decorrentes 
de defeito na prestação do serviço bancário.

D)	 A vedação à denunciação da lide prevista 
no Código de Defesa do Consumidor não se 
restringe à responsabilidade de comerciante por 
fato do produto, sendo aplicável também nas 
demais hipóteses de responsabilidade civil por 
acidentes de consumo.

QUESTÃO 78

Incumbe ao Ministério Público implementar e adotar 
mecanismos de autocomposição, como a negociação, 
a mediação, a conciliação, o processo restaurativo, 
as convenções processuais e os acordos de não 
persecução. Considerando a disciplina legal e a 
interpretação jurisprudencial acerca da matéria, analise 
as seguintes assertivas:

I.	 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou entendimento no sentido de que os 
termos de ajustamento de conduta firmados pelo 
Ministério Público gozam de eficácia de títulos 
executivos extrajudiciais, constituindo-se em ato 
jurídico perfeito imune a alterações legislativas 
posteriores.

II.	 O acordo de não persecução civil sempre depende 
de homologação judicial, independentemente de o 
ajuste ocorrer antes ou depois do ajuizamento da 
ação de improbidade administrativa.

III.	 Toda e qualquer informação relativa ao 
procedimento de mediação será confidencial em 
relação a terceiros, não podendo ser revelada 
sequer em processo arbitral ou judicial salvo se as 
partes expressamente decidirem de forma diversa 
ou quando sua divulgação for exigida por lei ou 
necessária para cumprimento de acordo obtido 
pela mediação. Essa regra abriga a informação 
relativa à ocorrência de crime de ação pública.

IV.	 A administração pública direta e indireta poderá 
utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis.  
A arbitragem que envolva a administração pública 
será sempre de direito e de caráter sigiloso.

Assinale a alternativa CORRETA:
A)	 Somente as assertivas I e II são verdadeiras.
B)	 Somente as assertivas III e IV são verdadeiras.
C)	 Somente as assertivas I, II e IV são verdadeiras.
D)	 Somente as assertivas I, II e III são verdadeiras.



24

QUESTÃO 79

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça quanto à tutela e proteção do patrimônio histórico, 
estético, turístico, cultural, artístico e paisagístico, 
assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 No campo da ordem pública do patrimônio 
histórico, cultural, paisagístico e turístico, o 
imóvel, o sítio, a edificação ou a paisagem não 
precisam estar necessariamente tombados, 
ou encravados em local ou conjunto tombado, 
para serem dignos de proteção administrativa 
e judicial. O pressuposto é que ostentem 
características ou funções que disparem o 
dever-poder de cuidado pelo Estado.

B)	 Os atributos dos bens culturais tombados 
ou protegidos na forma de conjunto são 
reconhecidos com caráter unitário pelo 
legislador, em entidade ideal e complexa que 
transcende a individualidade de cada um dos 
seus elementos-componentes, constituindo 
verdadeira universalidade de direito, na forma do 
artigo 91 do Código Civil.

C)	 O tombamento geral – que atinge todos os bens 
situados em um bairro ou cidade – exige, para 
sua eficácia, a individualização do bem tombado 
e a prévia notificação do proprietário.

D)	 O inventário, isoladamente, já assegura proteção 
legal aos bens de valor histórico e artístico. Uma 
vez inventariado, o bem deve ser salvaguardado 
pelo Estado, pelo proprietário e pela sociedade 
em geral. Por outro lado, a notificação, que 
deflagra o tombamento provisório, impõe ao 
proprietário dever de abstenção absoluta de 
realizar qualquer intervenção no bem sem 
expressa, inequívoca e válida autorização da 
autoridade competente.

QUESTÃO 80

Considerando o quadro normativo vigente e os 
precedentes de Tribunais Superiores acerca do direito 
à educação e seu financiamento, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 O poder público tem o dever jurídico de dar 
efetividade integral às normas constitucionais 
sobre o acesso à educação básica. A educação 
infantil compreende a creche, de 0 (zero) a  
3 (três) anos, e a pré-escola, de 4 (quatro) a  
5 (cinco) anos. Sua oferta pelo poder público 
pode ser exigida inclusive individualmente.

B)	 É constitucional o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais com recursos alocados 
no Fundeb. A referida autorização não alcança 
os encargos moratórios que podem servir 
ao pagamento de honorários advocatícios 
contratuais devidamente ajustados, pois os juros 
de mora legais têm natureza jurídica autônoma 
em relação à natureza jurídica da verba em 
atraso.

C)	 A educação básica em todas as suas fases – 
educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio – constitui direito fundamental de todas 
as crianças e jovens, assegurado por normas 
constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade 
direta e imediata.

D)	 É incompatível com a ordem constitucional 
vigente a adoção, para fins de repartição 
das quotas estaduais referentes ao  
salário-educação, do critério legal de unidade 
federada em que realizada a arrecadação desse 
tributo, devendo-se observar unicamente o 
parâmetro quantitativo de alunos matriculados 
no sistema de educação básica.



FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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